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ASSE1'.lIlLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 
Decrelo LeJ,:islallnJ Rcglonul n". 5/94/:\1: 

Cria o Conselho Regional do Emprego e Fonnaç ào Profissional 
(CREr!'). 

Decreto Legislalinl Regional nO. 6/94/:\1: 
Cria vários galardües de mérito regional das comunidades 
madeirenses. 

Decreto Legislativo Reglon ai n. li 5194/M 

CriIçIo ~ eon.tJo fWlgIonIl do ~ • FCI1l'l8ÇIo Prufilsionll 

A prossecução de uma adequada politica de emprego 
e formação profisslonal constitui um. instrumento es­
sencial para o desenvolvimento harmonioso e equili­
brado da Região. A eficácia de tal acção política de­
pende~ porém, da participação efectiva e generalizada 
dos diíetentes sectores e áreas envolvidos. 

Urge, pois, criar o Conselho Regional do Emprego 
e Formação Profissional, órgão consultivo do membro 
~o	 Governo Regional que tutela o sector, com a fina­
lidade de. a~lalisar, dar parecer e apresentar propostas 
nos domínios do emprego e forrnação pro fissional. 

ASSim: 
A	 Assembleia Legislativa Regional da Madeira ao 

a.hr~go da alínea a) do n. o J do artigo 229. o da C~ns­
rll~lção e da alínea c) do n. o 1 do artigo 29. o da Lei 
n. 13/91, de 5 de Junho, decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 

ObJl'do 

_ I - É c~iad? ~ Consel.ho Regional do Emprego e 
Formação J rofissional, adiante designado por CREFP. 

2 - O presente diploma lixa a natureza e finalidade 
as anibuições e competências, a composição e runcio: 
narnenro do CREFP. 

Artigo 2. 0 

/'illarnl r nnllldldr 

I - O CRErp é um órgão convultivo do membro 
do Go~~rno Regional rcspons ãve] pela implementação 
da polüica de emprego c formação pt ofisvional. 

2 - O CREFP tem como objectivo colaborar na de­
finição dos princípios orientadores do desenvolvimento 
regional, rendo em vista contribuir para o diagnóstico, 
prevenção e solução de problemas de emprego e for­
mação profissional, 

Artigo 3. 0 

Alrlbulçôrs r t'omprllDcil. 

Ao CREFP compete, nomeadamente: 

a)	 Acompanhar e avaliar a execução de medidas 
e programas de acção; 

b)	 Analisar o mercado regional de emprego, no­
meadamente os indicadores globais e específi­
cos de procura e de oferta, sua qualidade e es­
tabilidade, em ordem a definir as necessidades 
de formação e introdução de inovações e rees­
truturações; 

c)	 Detectar e acompanhar as situações de crise de­
clarada ou previsível; 

d)	 Elaborar pareceres, por si suscitados, ou pelo 
Governo Regional, sobre questões que respei­
tem à política de emprego e [ormação profis­
sional global c ou específica para o sector. 

Artigo 4. o 

Compodçio 

I - O CREFP tem a seguinte composição: 

a) O secretário regional da tutela, que preside; 
b) Um representante da Assembleia Legislativa Re­

gional; 
c)	 Dois representantes da Direcção Regional de 

Emprego e Formação Profissional, da Secreta­
ria Regional de Educação: 

d)	 Um representante da Direcção Regional de Ino­
vação e Gestão Educativa, da Secretaria Regio­
nal de Educação; 

e)	 Um representante da Direcção Regional de Agri­
cultura, da Secretaria Regional de Agricultura, 
Florestas e Pescas; 

J)	 Um representante da Direcção Regional de Pes­
cas, da Secretaria Regional de Agricultura, Flo­
restas e Pescas; 

g)	 Um representante da Direcção Regional do Co­
mércio e Indústria, da Secretaria Regional de 
Economia e Cooperação Externa; 

II) Um representante do Centro Regional da Se­
gurança Social, da Secretaria Regional dos As­
suntos Sociais; 
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I)	 Um representante da DIrecção Regional do Tu­
rismo, da Secretaria Regional do Turismo e 
Cultura; 

J)	 Um representante da Direcção Regional de Pla­
neamento, da Secretaria Regional das Finanças; 

k)	 Um representante da Direcção Regional de Ad­
ministração Publica e Local, da Secretaria Re­
gional das Finanças; 

I)	 Um representante da Direcção Regional do Tra­
balho, da Secretaria Regional dos Assuntos 
Parlamentares e Comunicação; 

m)	 Um representante da Associação Comercial e 
Industrial do Funchal - ACIF; 

n) Um representante da Associação da Indústria,
 
Associação da Construção - ASSICOM;
 

o) Um representante da Associação dos Jovens
 
Empresários Madeirenses; 

p) Um representante da Associação Comércio c 
Serviços da RAM - ACS; 

q) Um representante da Associação de Agriculto­
res da Madeira e Porto Santo; 

r) Um representante da Associação dos Jovens 
Agricultores da Madeira e Porto Santo; 

s) Dois representantes da União Geral de Traba­
Ihadores - UGT; 

f) Dois representantes da Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses - CGTP; 

u) Dois representantes da União dos Sindicatos ­
USAM. 

2 - A designação dos seus representantes no CREF» 
t da responsabilidade das entidades e organizações 
acima referidas e exercerão o respectivo mandato com 
a duração de três anos. 

3 - O CREFP poderá integrar, ainda, três peritos 
de reconhecida competência, a nomear pelo presidente 
do Conselho Regional do Emprego e Formação Pro­
fissional, ouvido o Conselho. 

Artigo S.o 

Dur,," r dJnllol 

Constituem direitos e deveres dos representantes do 
Conselho: 

a) Comparecer nu reuniões para Que forem COn­
vocados; 

b) Ter direito a voto, com excepção das entida­
des referidas no n. o 3 do artigo 4. o 

Artigo 6. 0 

r.adoulnnlo 

I - O CREFP funciona em plenário ou por cornis­
sões especializadas. 

2 - Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente 
do CREFP será substituldo por um representante por 
si designado. 

3 - O CREFP 5Ó funcionará com a presença da 
maioria dos seus membros com direito a voto e quando 
estiver presente o presidente ou o seu substituto. 

Artigo 7. 0 

Rtanl~ r dtllbrraç~1 

I - O CRErp reúne ordinariamente todos os seis 
meses e extraordinariamente por iniciativa do seu pre­

sidente ou a requerimento de, pelo menos, dois terços 
dos seus membros, sendo os mesmos convocados para ­
o efeito com a antecedência mínima de J5 dias. 

2 - As reuniões das comissões especializadas ocor­

rerão sob convocatória do membro do CREFP indi­

cado pelo plenário para presidir ii referidn comissào.
 
observando-se, para eleitos de convocatória, o pra/o
 
fixado no numero anterior.
 

3 - As deliberações serão tomadas por maioria ab­

soluta de votos dos membros presentes ii reunião, ca­

bendo ao presidente ou ao seu substituto, em caso de
 
igualdade, o voto de Qualidade.
 

4 - Em caso algum haverá lugar a \'010 por repre­

sentação.
 

Artigo 8.0
 

RtJ°tamenlo 

O regulamento interno do CREFP será aprovado
 
pelo Conselho, sob proposta do presidente.
 

Artigo 9,o 

Apolo 

A Direcção Regional do Emprego e Formação Pro­

fissional ~ cometido o dever de prestar o apoio logis­

tico necessário ao bom funcionamento do CREFP.
 

Artigo 10.0 

Ú1lnda rOl Y1lor 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Aprovado em sessão plenária de 10 de Fevereiro 
de 1994. 

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, 
Jorge Nélio Praxedes Ferraz Mendonça. 

Assinado em II de Março de 1994. 

Publique-se. 

O Ministro da República para a Região Autónoma
 
da Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues COnJo­

lado.
 

Decreto Legislativo Regional n.o 6/94/M 

A acção dos madeirenses residentes no estrangeiro 
nos vários domínios do social, do cultural e do econó­
mico engrandece não só as comunidades de acolhi­
mento, mas também a imagem da Madeira e de Por­
tugal no mundo. 

O .Governo Regional, com estes galardões, consagra 
publicamente a acção de pessoas singulares ou colecti­
vas que, pelo seu empenho e zelo notáveis nos vários 
domínios das comunidades madeirenses, têm prestado 
relevantes serviços. 

Considera-se, por isso, adequado instituir galardões 
cuja atribuição traduza o apreço público para o com­
provado mérito das entidades a agraciar. 

Assim: 
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A Assembleia Legislativa Regional da Madeira de­--- creta, nos termos da alínea a) do n. o I do artigo 229. o 

da Constituição e da alínea c) do n. o I do artigo 29. o 

da Lei n." 13/91, de 5 de Junho, o seguinte: 
Artigo I. o São criados os seguintes galardões: 

a) Medalha de mérito regional das comunidades 
madeirenses; 

b) Placa de honra das comunidades madeirenses; 
c) Diploma de mérito regional das comunidades 

madeirenses. 

Art. 2. o Estes galardões destinam-se a agraciar entí­
dades que, de uma forma clara e isenta, tenham dado 
o seu contributo para o reforço dos laços afectivos. cul­
turais e económicos entre todos os madeirenses residen, 
tes e ausentes, bem como para a inequívoca defesa ..da 
dignificação da Madeira e de Portugal no mundo.' 

Art. 3. o A medalha de mérito regional das comuni­
dades madeirenses será atribuída a pessoas individuais 
e a placa de honra das comunidades madeirenses a Pes­
soas colectivas. . 

Art. 4.o O diploma de mérito regional será atribuídq 
tanto a pessoas singulares como colectivas. : 

Art. 5. o - I - A medalha de mérito regional das 
comunidades madeirenses é de forma circular, com 
42 mm de diâmetro, cunhada em bronze dourado. 
tendo como elemento central a cruz de Cristo em es­
malte vermelho e elemento circundante a rosa-dos­
-ventos, simbolo da diáspora madeirense. 

2 - A medalha pende de fita em seda, a duas co­
res, azul e ouro, conforme modelo constante do anexo 

ANEXO I 

I, que faz parte integrante do presente diploma. 
Art. 6. o A atribuição da medalha será sempre acom­

panhada da emissão de um diploma, do qual consta­
rão os actos praticados peJo galardoado. 

Art. 7. o A placa de honra das comunidades madei­
renses é de bronze polido, com as dimensões de 
210 mm x 148 mm, com as inscrições e elementos de­
corativos gravados a negro, e o escudo da Região Au­
tónoma da Madeira em policromado, conforme modelo 
constante do anexo II, que faz parte integrante do pre­
sente diploma. 

Art. 8. 0 O diploma de mérito regional das comu­
nidades madeirenses, com as dimensões de 
297 mm x 211 mm, obedece ao modelo constante do 
anexo UI, que faz parte integrante do presente diploma. 

Art. 9. o A atribuição destes galardões é da compe­
tência do Governo Regional, sendo a respectiva deci­
são publicada no Jornal Oficial da Região. 

Art. 10. 0 O presente diploma entra imediatamente 
em vigor. .• 

Aprovado em sessão plenária em 8 de Fevereiro 
de 1994. 

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, 
Jorge Né/io Praxedes Ferraz Mendonça. 

Assinado em 11 de Março de 1994. 

Publique-se. 

O Ministro da República para a Região Autónoma da 
Madeira, Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado. 

ANEXO II 

.' 

I-----:------~---..., . ; 
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ANEXO III 

u("Ao A\ll0f'10fItA tA IlUDIIAA 

Dlrl.OMA 

Preço deste número: 40$00 

ASSINATURAS "O Preço dos anúncios ~ de 115s(X) a"Toda a correspondência relativa a 
linha. acrescido tio respectivo IVA. 

anúncios e a assinaturas tio Jornal Corroleta (Ano) 7561$00 (Semestral) 3780$00 dependendo a sua pubticação tioCada Série • 2 504$00 1 252$00 

Oficialdeveser dirigida à Secretaria­ pagamento antecipado a efectuar na 
Secretaria-Geral tia Presidência do -Geral tia Presidência do Governo 

N",mHo< e Suptementos • Preço por p'~I"a I 0$00 
Governo Regional tia Madeira" A e~te~ valores acrescem 01 p()r'c~ de cnr reloRegional da Madeira" 

(I'ortarla n' 2/94 de 2S de .lanelro) 

Execuç:in ~rMicll "Jnrnal Olicial" 




